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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO
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  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR
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PLENÁRIO

DESPACHO
03/05/2013

DESPACHADO NA 44.ª (QUADRAGÉSIMA QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA
SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA OITAVA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA

LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 03 DE MAIO DE 2013.

CUMPRIR PAUTA.

 

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
08/05/2013
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Dr. Sarto

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

 

1.                             Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,

designamos Vossa Excelência Relator da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias

para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                               Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Orçamento,

Finanças e Tributação para a inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

 

 

 

 

LULA MORAIS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  00023/2013  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: PARECER Nº (S/N)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  15/07/2013 16:18:38  Data da assinatura:  15/07/2013 16:18:38

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00023/2013
15/07/2013

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: Para correção e adequação do documento.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99510 - DENIZE VITAL

  Usuário assinador:  99037 - DEPUTADO JOSE SARTO

  Data da criação:  15/07/2013 16:50:02  Data da assinatura:  15/07/2013 17:12:30

GABINETE DO DEPUTADO DR. SARTO

PARECER
15/07/2013

 

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 28/2013 – Oriunda da Mensagem nº 7.480/2013.

 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E
EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO
DE 2014 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autor: PODER EXECUTIVO ESTADUAL

Relator: DEPUTADO JOSÉ SARTO

 

I - RELATÓRIO

Trata-se   de Mensagem nº 28 – Oriunda da Mensagem nº 7.480/2013, do Excelentíssimo Senhor
Governador do Estado, Dr. Cid Gomes, que submete à apreciação do Poder Legislativo Projeto de
Lei que “dispõe sobre as Diretrizes para a Elaboração e Execução da Lei Orçamentária para o
exercício de 2014 e dá outras providências”.

A matéria foi distribuída, exclusivamente, à Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, haja vista,
que a LDO possui rito de tramitação peculiar, com parecer favorável da Procuradoria Jurídica da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

No âmbito desta Comissão, o projeto recebeu 06(seis) emendas em prazo regimental. O projeto sob
análise consta de 84 (oitenta e quatro) artigos distribuídos em 07 (sete) capítulos.

 

II- ANÁLISE
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A razão desta proposta legislativa reside na competência privativamente do Governador do Estado em
enviar à Assembleia Legislativa o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos exatos termos da
Constituição do Estado do Ceará, :in verbis

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

XV - enviar à Assembléia Legislativa o plano plurianual, o projeto de
 e as propostas de orçamentoslei de diretrizes orçamentárias

previstos nesta Constituição;

 

Nesse norte, compete a essa Augusta Casa, com a devida sanção do Governo do Estado, dispor acerca de
matérias de competência do Estado do Ceará, conforme preceitua a Constituição do Estado do Ceará,
senão vejamos:

Art. 50. Cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do
Governador do Estado, dispor acerca de todas as matérias de
competência do Estado do Ceará, especialmente sobre:

(...)

II - plano plurianual, , orçamento anual,diretrizes orçamentárias
operações de crédito e dívida pública;

 

Frisa-se, que o art. 203, § 2º, inciso I, da Constituição do Estado do Ceará, dispõe que o Projeto de Lei de
Diretrizes Orçamentárias deverá ser encaminhado pelo Executivo à Assembleia até dois de maio do ano
que precederá à vigência do orçamento anual subsequente. Desta feita, observar-se que foram atendidos
todos os requisitos constitucionais formais, assim, vejamos o que preceitua o art. 203 da Constituição do
Estado do Ceará. In verbis:

Art. 203. O Estado programará as suas atividades financeiras
mediante leis de iniciativa do

Poder Executivo, abrangendo:

I - plano plurianual;

II - diretrizes orçamentárias;

III - orçamentos anuais.

(...)

§ 2° A lei de diretrizes orçamentárias definirá as metas e prioridades
deduzidas do plano plurianual, a serem aplicáveis no exercício de
atividades administrativas em geral, incluindo as despesas de capital
para o exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração da
lei orçamentária anual, assegurada a ordem cronológica prevista no
plano plurianual, disporá sobre as alterações na legislação
tributária e estabelecerá as diretrizes políticas para observância
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pelas agências financeiras oficiais de fomento, observadas as
seguintes normas:

I - o projeto de lei de diretrizes orçamentárias deverá ser
encaminhado pelo Executivo à Assembleia até dois de maio do ano
que precederá à vigência do orçamento anual subsequente;

II - a elaboração deverá estar concluída em sessenta dias,
exigindo-se maioria absoluta para a sua aprovação, regendo-se em
tudo o mais pelas normas do processo legislativo;

*  - o Poder Executivo publicará, no prazo de trinta dias, após aIII
expiração de cada bimestre, relatório resumido da execução
orçamentária, prestando esclarecimentos que lhe sejam requisitados
pela Assembleia Legislativa ou pelo Tribunal de Contas;

IV - os planos e programas estaduais serão elaborados, refletindo as
conformações regionais e setoriais, em consonância com o plano
plurianual, sendo apreciados pela Assembleia, que assegurará a sua
compatibilização.

 

Somente por amor ao debate, é de bom alvitre salientar, que a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO
  tem como a principal finalidade orientar a elaboração dos orçamentos fiscais e da seguridade social e
de investimento do Poder Público, incluindo os Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e as empresas
públicas e autárquicas.

A   conforme já dito, estabelece as prioridades e metas daLei de Diretrizes Orçamentárias – LDO,
Administração Pública Estadual, determina a estruturação e execução da LOA/2014, dispõe sobre a
legislação dos tributos, sobre a política de recursos humanos, bem como, sobre a dívida pública no
âmbito do Estado do Ceará.

Frisa-se, que o texto da lei compreende o Anexo de Prioridades e Metas alinhadas no PPA, quantificadas
por área de atuação, programa, meta e região, construindo, portanto, este Anexo um elo entre LDO e
PPA, consolidando-se em eficaz ferramenta de acompanhamento da execução da estratégia quadrienal de
investimentos da Administração Pública Cearense.

Com o advento da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal N.101, de 04/05/2000),
passou-se a constar da LDO o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Riscos Fiscais. No que tange ao
cumprimento das metas fiscais, o Órgão Central de Planejamento do Estado analisa o comportamento do
cenário macroeconômico mundial nos últimos anos, elabora projeções para 2014 a 2016 da taxa de
inflação medida pelo IPCA, da taxa de crescimento real dos PIB’s nacional e estadual, do valor absoluto
do PIB estadual e da taxa média de câmbio do dólar.

Já em relação às receitas tributárias apuradas em 2012, é indispensável revelar o crescimento da ordem de
13,41% em relação a 2011, atribuído principalmente ao esforço arrecadatório empreendido pela SEFAZ,
em especial ao inovador sistema público de escrituração digital, aos meios de automação de controle das
operações interestaduais e das operações de comércio exterior, ao REFIS e ao recebimento dos
pagamentos dos autos de infração lavrados.

Ainda, no escopo das metas fiscais no exercício de 2012, o Ceará contabilizou superávit financeiro
superior a R$ 970 milhões que, somados às transferências constitucionais a receber e às contratações
futuras de operações de crédito internas e externas, possibilitam tanto a finalização quanto o início de
grandes investimentos de 2014 a 2016, a exemplo da implantação do VLT, da construção da Ponte
Estaiada, do Hospital Metropolitano de Fortaleza e do Centro de Formação Olímpica, bem como das
escolas de ensino fundamental em tempo integral, de unidades habitacionais e as obras hídricas de
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combate à estiagem previstas no Projeto São José III, assim como, a continuidade da ampliação do Porto
do Pecém, do Cinturão das Águas, do Acquário, do Hospital do Sertão Central, do Anel Viário e do Arco
Metropolitano de Fortaleza e da urbanização e conservação ambiental dos rios Cocó e Maranguapinho.

Salienta-se, que o Anexo IV da LDO/2014 elenca os quadros orçamentários que devem obrigatoriamente
constar da LOA/2014, os quais possibilitam ao leitor/internauta a visualização rápida e sob diversos
ângulos da alocação das receitas previstas e despesas correspondentes.

Urge ressaltar, que a LDO/2014 trouxe com sigo algumas inovações, tais como:

v    - apresenta  como: concedente, convenente, Art. 5º NOVAS terminologias
 e inadimplente, para fins de interveniente dirimir dúvidas acerca das modalidades

 (Convênios, Contratos e etc.);e dos entes envolvidos em pactuações

v   - as Art.s 10 e 19 despesas ao combate à seca serão classificadas por código
 – , que significa que tais despesas passam a serpróprio do resultado primário RP-5

encaradas diferentemente das demais despesas constantes do rol programático do
governo, pois possuem caráter extraordinário e são agrupadas na categoria de projetos
especiais devido ao elevado impacto social na assistência as pessoas atingidas pela
estiagem, desta forma, como as despesas financeiras são deduzidas da despesa total,
irão impactar de maneira positiva o resultado primário;

v    - veda Art. 26 a aprovação de emendas na LOA que destinem recursos do
Tesouro Estadual para fundos cujas leis de criação não prevêem essa fonte de

, o que se justifica pelo fato de a maior parte desses fundos, terem suasfinanciamento
fontes de receita previamente estipuladas, geralmente em bases calculadas a partir da
receita de impostos e de transferências da União, a exemplo do FUNDEB e FECOP,
entre outros;

v    - A , bem como a Art. 36 criação de ÓRGÃOS inclusão de categoria de
 será realizada mediante Programação ao Orçamento de 2014 Abertura de Crédito

, antes era através de mensagem ou decreto;Adicional  Especial

v   - As Art. 39 alterações orçamentárias que não modifiquem o valor global da
categoria de programação e do grupo de despesa não ensejam à abertura de

 e poderão ocorrer para ajustar: IV – créditos adicionais as fontes de recursos
quando a alteração ocorrer entre operações de crédito não vinculadas a objetos

 assim, possibilita ao gestor aplicar com de gastos específicos, maior agilidade e de
, e sem perda da transparência, recursos que não estejamacordo com a demanda

“carimbados” para ações pre-determinadas;

v   - A descrição das ações orçamentárias poderá ser renomeada para melhorArt. 40
qualificá-las, sem alteração da essência do objeto, desta forma, permiti ao gestor
ajustar possíveis erros ou emissões relativos ao rol de ações desenvolvidas pelo
governo, conferindo-lhes maior objetividade e clareza;

v    ... as propostas Orçamentárias do Poder Legislativo, compreendendo oArt. 43 -
Tribunal de Contas do Estado e o Tribunal de Contas dos Municípios, do Poder
Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública serão  àencaminhadas
Secretaria do Planejamento e Gestão - , SEPLAG por meio do Sistema Integrado

, ..., com tal proposta o Governo pleiteia Orçamentário e Financeiro – SIOF tornar
o SIOF o meio exclusivo de transferência de dados entre governo e unidades

;orçamentárias

v    - É obrigatória a contrapartida dos municípios, calculada sobre o valorArt. 57
transferido pelo concedente para recebimento de recursos mediante convênios,
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acordos, ajustes e similares firmados com o Governo Estadual, podendo ser atendida
por meio de recursos financeiros, humanos ou materiais, ou de bens e serviços
economicamente mensuráveis, segundo critério de percentual da receita de impostos
em relação às receitas orçamentárias realizadas no ano de 2012, (divulgado pelo
FINBRA - Sistema Finanças do Brasil, da Secretaria do Tesouro Nacional), E NÃO
MAIS PELO IDM, observados os seguintes parâmetros::..., a presente proposta
unifica os processos orçamentários em consonância com dados fornecidos pela
secretaria do tesouro nacional, desconsiderando o IDM medido pelo IPECE.

§ 1º Os percentuais de contrapartida fixados nos incisos I a IV deste artigo poderão ser
reduzidos ou ampliados, conforme critérios estabelecidos para fins de aprovação ou
seleção dos planos de trabalho, nos seguintes casos:

II – programas de educação básica, de ações básicas de saúde, de segurança
pública, de assistência social , a presente propostae de combate à pobreza
INCLUIR AÇÕES DE COMBATE À POBREZA NA LISTA DE CRITÉRIOS
DE PARA REDUÇÃO DO VALOR DA CONTRAPARTIDA MUNICIPAL.

v Por fim frisa-se o , o qual determina que o pagamento a pessoas jurídicas doArt.82
setor privado ou pessoas físicas em caráter de doação, premiação ou reconhecimento
público, deverão ser precedidas de previsão de recursos no orçamento ou em seus
créditos adicionais e/ou de autorização em lei específica. O mérito deste artigo
consiste principalmente em fornecer os instrumentos legais indispensáveis ao
pagamento de terceiros credores do governo do estado, conferindo legitimidade e
transparência aos atos administrativos.

 

Observa-se, que a LDO assegura a implementação do , garantindo umacontrole interno preventivo
melhor utilização dos recursos públicos, cumprindo assim os princípios constitucionais da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Ressalte-se que a proposição cumpre aos mandamentos legais e constitucionais referidos, disciplinando
acerca do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias. Por fim, deve-se ponderar que descabe na seara de
um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de conteúdo
material da Lei de Responsabilidade Fiscal. Destarte, o projeto em questão tem como escopo a
observância do princípio da legalidade administrativa, consubstanciada na necessidade da Assembleia
Legislativa dispor acerca das matérias de competência do Estado do Ceará, sendo inteiramente viável do
ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa, vazada
que está a proposição em linguagem correta. Além disso, o projeto está de acordo com a Lei
Complementar nº 95, de 1998, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001,
que dispõe sobre os preceitos da boa técnica legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

RELATORIA DAS EMENDAS

Voto pela  , da Emenda nº 01, de autoria da Deputada ElianeAPROVAÇÃO COM ALTERAÇÃO
Novais, com a seguinte modificação:

Art.41. (...)
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Parágrafo único. Os créditos orçamentários aos serviços de saúde
do ISSEC serão majorados gradativamente até o final do período do
PPA, Lei nº.15.109, de 02.01.12, respeitada a limitação
orçamentária de cada exercício, conforme estabelecido nesta Lei.

 

Voto pela  das Emendas nºs. 02, 03 e 04, de autoria da Deputada Rachel Marques; pelaREJEIÇÃO
vedação expressa no Art.2º da LDO/2014.

Aproveitando o ensejo e considerando as sugestões enriquecedoras do Deputado Roberto Mesquita,
apresento Emendas, bem como, Voto por suas APROVAÇÕES.

 

III- VOTO DO RELATOR

 

ANTE TODO O EXPOSTO, voto pela  da APROVAÇÃO do Projeto de Lei encaminhado por meio
 (oriunda da mensagem nº 7.480/2013), de autoria do Governado do Estado doMENSAGEM Nº 28/2013

Ceará.

 

Sala da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará,
aos quinze dias do mês de julho de 2013.

 

 

DEPUTADO JOSE SARTO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  00024/2013  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: EMENDA MODIFICATIVA Nº (S/N)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  16/07/2013 09:32:37  Data da assinatura:  16/07/2013 09:32:36

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00024/2013
16/07/2013

Termo de desentranhamento EMENDA MODIFICATIVA nº (S/N)
Motivo: Para correção e adequação do documento.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO- COFT

  Autor:  99354 - LULA MORAIS

  Usuário assinador:  99354 - LULA MORAIS

  Data da criação:  16/07/2013 12:35:39  Data da assinatura:  16/07/2013 12:35:56

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
16/07/2013

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

 (    ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                     (x  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MATÉRIA: MENSAGEM Nº 28/2013 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.480/2013)

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

RELATOR: DEPUTADO DR. SARTO

PARECER: Favorável à mensagem e a emenda de nº 01 com alteração e rejeição das emendas de
Nºs  02, 03 e 04, bem como acatou sugestões  do Deputado Roberto Mesquita incorporando à
mensagem da LDO -2014.

 

 
 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovado parecer do relator .
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LULA MORAIS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO EM PLENÁRIO

  Autor:  99007 - ALBERTO PORTELA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  16/07/2013 15:31:37  Data da assinatura:  16/07/2013 17:07:33

PLENÁRIO

DESPACHO
16/07/2013

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 40.ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
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